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RESUMO  

 

 

Doméstico é “aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não 

lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial destas” (art. 1º da Lei nº 5.859/72). 

 

É aplicável a Lei nº 5.859/72 que sofreu algumas modificações pelas intervenções da 

Lei nº 11.324/2006ois, PEC nº 478/10 e pela emenda constitucional 72/2013. 

 

A característica crucial do empregado doméstico é a inexistência de fins econômicos no 

trabalho que exerce para pessoa ou família. 

 

Por isso, se na residência há atividade econômica, e o empregado nela colabora, não 

será doméstico, mas empregado, com todos os direitos da CLT. 

 

Amauri Mascaro Nascimento cita como exemplo aquela pessoa que vende bijuterias na 

própria casa, auxiliada por um empregado. Um dentista, com consultório na própria 

residência, terá como empregado, e não como doméstico aquele que faz limpeza da 

sua sala, enquanto a fizer. 

 

O Decreto nº 3361/2000 faculta ao empregador doméstico inscrever o empregado no 

regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. A inclusão era irretratável com 

relação ao respectivo vínculo contratual e sujeita o empregador às obrigações 

estabelecidas para todo empregador quanto ao FGTS. 

 

Assim como uma grande dúvida existe diferença entre a diarista e a doméstica, pois a 

primeira trabalha em quaisquer dias, ao passo que a segunda trabalha de forma 

contínua. A continuidade pressupõe ausência de interrupção. A faxineira que recebe 

por dia, trabalhando em várias residências, não é considerada empregada doméstica. 

 



A maioria da jurisprudência tem admitido como descontínuo o trabalho realizado em até 

2 dias da semana em favor de um mesmo credor do trabalho, com liberdade de o 

prestador de serviços laborar em outros locais, nos demais dias da semana. 

 

Assim com as alterações realizadas por meio das Leis já citadas, haverá necessidade 

de regulamentação para viabilizar aplicação de algumas vantagens adquiridas pelos 

empregados domésticos, pois haviam normas diferenciadas e de difícil aplicação com 

as novas regras. Para que haja flexibilização dos recentes direitos, é necessário a 

regulamentação.   

 

Palavras - Chaves: Empregada. Doméstica. Direito do Trabalho.   
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